MOÇÃO Nº  57, DE 2011

Tramita no Congresso Nacional o Projeto de Lei 5.228/09, que regula o acesso a informações garantido pela Constituição Federal. 

Aprovado pelo Plenário da  Camara dos Deputados, o Projeto reduz para 50 anos o prazo máximo para a divulgação de informações detidas pelo poder público (nos três níveis – União,Estados e Municípios) e em todas as instâncias de poder ( Legislativo, Executivo e Judiciário ). 

Antes, o limite era de 30 anos, podendo ser prorrogado indefinidamente. Agora, o sigilo passa a ser de 25 anos, com a possibilidade de uma única prorrogação.

 
O projeto está tramitando  pelo Senado, e já foram  aprovados os pareceres favoráveis nas comissões de Ciência e Tecnologia (CCT) e de Direitos Humanos (CDH) .

Se aprovado como está e sancionado pela presidenta, o Brasil estará entre os mais de 90 países do mundo com legislações de liberdade de informação.

O projeto põe fim, assim,  ao chamado  sigilo eterno de documentos, dentro da idéia de que, em um Estado Democrático de Direito,  o povo deve ter acesso a todas as informações que influencie seu passado, presente e futuro, a fim de - com liberdade e consciência -  fazer suas escolhas de dirigentes e representantes  políticos, acompanhando os assuntos de governo e sendo protagonista da história de seu país.

O projeto estabelece procedimentos para que qualquer cidadão possa ter acesso a dados, com ênfase para a divulgação dos mesmos na internet.

Na prática, a proposta garante que a regra geral seja o acesso imediato a informações de interesse público detidas por instituições do Estado. A restrição do acesso somente será permitida em caso de informações pessoais ou imprescindíveis à segurança da sociedade e do Estado, caso em que a restrição será imposta por meio de classificação da informação como sigilosa, mediante decisão devidamente fundamentada, em classificação progressiva – mas, como se disse, com um prazo máximo. 

Esse projeto é considerado por organismos internacionais uma das leis mais avançadas em termos de acesso à informação, e será uma efetivação de direito já previsto constitucionalmente – de fato, nada justifica um “segredo” eterno dos dirigentes ao seu povo..

É nesse sentido que propomos a presente Moção.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para a Excelentíssima Senhora Presidente da República que sancione a lei decorrente da aprovação do PL 5228/09, em trâmite no Congresso Nacional, no sentido de garantir o fim do “sigilo eterno de documentos” e promover o  acesso pleno às informações aos cidadãos brasileiros, que têm o direito de conhecer na íntegra a sua história e seu passado, para em base sólida criar um futuro cada vez mais democrático, transparente e respeitador dos direitos humanos.

Sala das Sessões, em 29/6/2011
a) Simão Pedro

